
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2191569 - RS (2025/0009210-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA

AGRAVANTE :
SIND DOS TRAB FED DA SAUDE TRABALHO E PREVIDENCIA
DO RS 

ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
MARCELO LIPERT - RS041818
MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811
THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
ANGELINA INES CASTRO MATTIA - RS073109
WERNER DA SILVEIRA REHM - RS091572

AGRAVADO : UNIÃO 
TERC INTER : ANA MARIA FERREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.

CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  COLETIVA  PROMOVIDO  PELO  SINDICATO.

SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL.  LEGITIMAÇÃO  EXTRAORDINÁRIA.

DETERMINAÇÃO  DE  INCLUSÃO  DOS  SUBSTITUÍDOS  NOS  AUTOS.

POSSIBILIDADE.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022 DO  CPC/2015.  AGRAVO

INTERNO IMPROVIDO.

1.  A  Corte  de  origem  dirimiu,  fundamentadamente,  a  matéria  submetida  à  sua

apreciação,  manifestando-se  acerca  dos  temas  necessários  ao  integral  deslinde  da

controvérsia,  não  havendo  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material,

afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

2.  A  jurisprudência  do  STJ  pacificou  o  entendimento  de  que  o  sindicato  possui

legitimidade  ativa  para  substituir  os  sucessores  de  servidores  falecidos,

independentemente  de  o  óbito  ter  ocorrido  antes  do  ajuizamento  da  execução.

Precedentes da Primeira e da Segunda Turmas.

3.  A  possibilidade  de  substituição  dos  sucessores  não  afasta  a  necessidade  de  se

observar as demais regras processuais aplicáveis à hipótese, como a necessidade de

suspensão  do  feito  dada  a  morte  do  servidor  substituído.  De  fato,  nos  termos  dos

artigos 313, I, e 689 do  CPC/2015 havendo o falecimento de qualquer, das partes, o
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processo  será  suspenso,  devendo  ser  procedida  à  habilitação  dos  sucessores  do

falecido.

4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo

SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  FEDERAIS  DA  SAUDE,  TRABALHO  E

PREVIDENCIA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  contra  a  decisão  que  conheceu

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, em razão da

inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e da aplicação das Súmula 83/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "não se pode considerar

devidamente  fundamentado  o  julgado  quando  aspecto  essencial  ao  deslinde  da

controvérsia deixou de ser observado. Dessa forma, evidente a afronta aos artigos 489

e 1.022, do CPC" (fl. 226). 

Defende, ainda, que:

[...] não há que se falar na aplicação da Súmula nº 83/STJ, uma vez que
a especificidade do feito rechaça o entendimento mencionado. Não se
pode  ignorar  que  o  reconhecimento  de  legitimidade  extraordinária
sindical afasta a necessidade de habilitação imediata imposta pela Corte
de origem (fl. 226).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.     

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.
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Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do  CPC/2015, verifica-se que a

Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,

não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Conforme jurisprudência:

[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo
se  manifesta  clara  e  fundamentadamente  acerca  dos  pontos
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do
CPC/1973 e  art.  489  do  CPC/2015),  apontando  as  razões  de  seu
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte,
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a
todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489  do  CPC/2015 confirma  a  jurisprudência  já  sedimentada  pelo
Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas
enfrentar  as  questões  capazes  de  infirmar  a  conclusão  adotada  na
decisão  recorrida"  [EDcl  no  MS  n.  21.315/DF, relatora  Ministra  Diva
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção,
julgado em  8/6/2016, DJe  15/6/2016]  (AgInt  no AREsp  2.417.452/PR,
relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em
4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio de
forma suficientemente ampla e fundamentada, consignando (fls. 59-60):

Cuida-se de cumprimento de sentença movido pelo sindicato, com fulcro
no  título  executivo  formado nos  autos  da  Ação  Ordinária  Coletiva  nº
95.00.21207-2/RS.

A  fim  de  contextualizar  a  situação,  transcrevo  excerto  da  decisão
agravada:  "O  presente  cumprimento  foi  ajuizado  originalmente  sob  o
número  nº  5012281-22.2022.4.04.7100  por  múltiplos  exequentes.
Constatado  o  óbito  de  Ana  Maria  Ferreira  Vargas,  ocorrido  em  foi
determinado  o  desmembramento  do  feito,  de  modo  a29/01/2018,
possibilitar o prosseguimento do feito de modo mais célere." 

Nesta instância, uma das controvérsias diz respeito à identificação
dos  herdeiros/sucessores da  ex-servidora  falecida,  beneficiada  pelo
título executivo judicial, para fins de demonstração do interesse de agir
do sindicato.
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Registro que o Supremo Tribunal Federal, no Tema 823 da repercussão
geral, definiu que os sindicatos detêm ampla legitimidade para atuar na
defesa de todos e quaisquer direitos subjetivos individuais e coletivos
dos integrantes da categoria.

Ademais,  conforme  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
legitimidade  do  sindicato  alcança  também os  sucessores  do  servidor
falecido,  ainda  que  o  óbito  tenha  ocorrido  antes  do  ajuizamento  da
execução,  como  é  o  caso  dos  autos  (AgInt  nos  EDcl  na  ExeMS
n.  7.386/DF -  2016/0317959-5, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 14/9/2022, DJe de 19/9/2022).

Cumpre observar  que,  no regime da substituição processual,  a  parte
exequente é o próprio Sindicato, a quem o ordenamento jurídico conferiu
legitimação extraordinária para postular direito alheio em nome próprio.

Não  obstante,  é  possível  que  o  juízo  do  cumprimento  de  sentença,
atento à necessidade de verificar eventual prevenção e litispendência,
determine  a  inclusão  dos  nomes  dos  substituídos  na  autuação  do
processo, sem prejuízo da substituição processual pelo sindicato. Nessa
linha: 

[...] 

Dessa forma, entendo que deve ser mantida a decisão agravada quanto
à identificação dos respectivos sucessores, para que sejam incluídos na
autuação,  o  que  não  descaracteriza  a  substituição  processual  do
sindicato demandante. 

Observo  que  a  medida  não  causa  qualquer  prejuízo  ao  agravante,
mesmo  porque  é  providência  necessária  a  fim  de  determinar  a
expedição de precatório ou requisição de pequeno valor em nome dos
beneficiários. 

Ademais, a exigência de individualização dos credores, logo no início do
cumprimento,  evita  a  prática  de  atos  desnecessários  e  possibilita,
conforme já pontuado, o controle quanto à prevenção e litispendência,
evitando-se que essas questões venham a ser suscitadas tardiamente
nos autos, com risco de prejuízo ao contraditório e à segurança jurídica.

Dessa forma, no ponto, deve ser mantida a decisão agravada.

Como se vê, a negativa de prestação jurisdicional não restou configurada.

Por  outro  lado,  a  fundamentação  adotada  no  acórdão  é  suficiente  para

respaldar a conclusão alcançada. 
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Vale lembrar que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não

está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pela parte,

mas apenas sobre aqueles capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada. 

Assim, inexiste violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II,

do CPC. 

Sobre a legitimidade do sindicato, o STJ tem entendimento consolidado no

sentido de que ele possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores

falecidos,  ainda  que  o  óbito  tenha  ocorrido  antes  do  ajuizamento  da  ação  de

conhecimento. 

Confira-se o precedente:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  LEGITIMIDADE  ATIVA.  EXECUÇÃO.
EXEQUENTES  JÁ  FALECIDOS.  SUBSTITUIÇÃO  .  POST  MORTEM
HABILITAÇÃO  DE  SUCESSORES.  POSSIBILIDADE.  PRAZO
PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PROVIMENTO
NEGADO. 

[...]

2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  o
entendimento de que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir
os sucessores de servidores falecidos, independentemente de o óbito ter
ocorrido antes do ajuizamento da execução. Precedentes da Primeira e
da Segunda Turmas.

3.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento  (AgInt  no  REsp
2.000.341/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraTurma,
DJe 29/2/2024).

Todavia,  a  possibilidade  de  substituição  dos  sucessores  não  afasta  a

necessidade de se observar as demais regras processuais aplicáveis à hipótese, como

a necessidade de suspensão do feito dada a morte do servidor substituído. De fato, nos

termos dos arts. 313, I, e 689 do  CPC/2015, havendo o falecimento de qualquer das

partes, o processo será suspenso, devendo ser procedida à habilitação dos sucessores

do falecido. 
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Nessa linha:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
EXECUÇÃO  INDIVIDUAL.  AÇÃO  COLETIVA.  PROTESTO
INTERRUPTIVO  DA  PRESCRIÇÃO.  FALECIMENTO  DE  SERVIDOR
PÚBLICO.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  SINDICATO  PARA
REPRESENTAR  OS  SUCESSORES.  PRECEDENTES  DO  STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte
ora recorrente, "em face de decisão que, em cumprimento de sentença,
acolheu  a  impugnação  da  União  para  extinguir  o  feito  em relação  à
sucessão de João Francisco de Moraes, reconhecendo a prescrição",
que foi  improvido pelo  Tribunal  local.  Daí  a  interposição do presente
Recurso Especial.

III. Consoante cediço, "a jurisprudência desta Corte é de que o sindicato
possui  legitimidade  ativa  para  substituir  os  sucessores  de  servidores
falecidos,  independentemente  de  o  óbito  ter  ocorrido  antes  do
ajuizamento da execução. Outrossim, inexiste prescrição da pretensão
dos  herdeiros  de  se  habilitarem no  processo  judicial  para  suceder  a
parte falecida, em razão da ausência de prazo específico para tal ato.
Ocorrendo o  óbito  do participante  da relação processual,  impõe-se a
suspensão do feito, nos termos do art. 265, I, do CPC/1973 (art. 313, I,
do CPC/2015, até que se promova a habilitação" (STJ, AgInt no AREsp
1.882.584/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe
de 02/06/2022). Precedentes do STJ.

IV.  Agravo  interno  improvido  (AgInt  no  REsp  1.892.427/RS, relator
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6/11/2023).

Entretanto, não há que se falar em possibilidade de se postergar a referida

habilitação para a "fase das expedições das requisições de pagamento", como pleiteia

o sindicato. Com efeito, havendo falecimento da parte, é de rigor o chamamento de

seus  sucessores  à  demanda,  visto  que  é  necessário  que  esses  manifestem  seu

interesse no prosseguimento da demanda.
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Nesse contexto, deve-se manter as conclusões do acórdão recorrido quanto

à necessidade de o sindicato promover a habilitação dos sucessores dos servidores

falecidos.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DE
SUCESSORES DE  SERVIDORES FALECIDOS.  CASO DOS AUTOS
DISTINTO  DA  MATÉRIA  TRATADA  PELO  STJ  NO  TEMA  N.  1.254.
HAVENDO FALECIMENTO DA PARTE, É DE RIGOR O CHAMAMENTO
DE  SEUS  SUCESSORES  À  DEMANDA,  DADO  QUE  SE  FAZ
NECESSÁRIO  QUE  ESSES  MOSTREM  ALGUM  INTERESSE  COM
SEU  PROSSEGUIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO
INTERNO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  SÚMULA
N. 284 DO STF. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em desfavor
da  decisão  proferida  nos  autos  de  Cumprimento  de  Sentença contra
Fazenda Pública n. 5084239-14.2021.4.04.7000, que suspendeu aquele
feito  para  que o  sindicato  proceda à  habilitação dos  sucessores  dos
servidores falecidos, com fulcro no art. 313, I,  c/c art. 689 do CPC. No
Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de instrumento.

II - De início, defende o agravante que o recurso especial do sindicato é
inadmissível.  Consoante  se  observa,  o  agravante  se  limita  a  elencar
diversas  súmulas  desta  Corte  Superior,  sem  qualquer  demonstração
específica, afirmando que, devido a tais óbices processuais, o recurso
especial  do  sindicato  seria  inadmissível.  Neste  contexto,  mostra-se
deficiente a fundamentação recursal,  uma vez que a argumentação é
genérica, e, por essa razão, atrai, por analogia, a incidência da Súmula
n. 284/STF.

III  -  Primeiramente,  observa-se  que  se  discute  a  legitimidade  de
sindicato  para  representar  os  herdeiros/sucessores de  servidores
falecidos  e,  ainda,  a  necessidade  de  se  suspender  o  feito  para
habilitação dos respectivos herdeiros nos termos do art. 313, I, do CPC.
Com efeito,  ao  contrário  do  alegado  pela  Autarquia  Federal  em seu
agravo interno, o caso dos autos é distinto da matéria tratada pelo STJ
no Tema n. 1.254 que versa sobre a fluência do prazo prescricional para
habilitação  de  herdeiros.  Dispõe:  ProAfR  no  REsp  n.  2.034.210/CE,
relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 9/4/2024,
DJe de 10/5/2024.

IV -  No mais,  a Primeira Seção do STJ, no julgamento do EREsp n.
2.006.866/AL, da minha relatoria,  consolidou entendimento no sentido
de  que  o  sindicato  possui  legitimidade  ativa  para  substituir  os
sucessores de servidores falecidos, independentemente de o óbito ter
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ocorrido antes do ajuizamento da execução. Nesse sentido: EREsp n.
2.006.866/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado
em  22/11/2023, DJe  de  29/11/2023;  AgInt  no  REsp  n.  2.000.341/PE,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado
em  26/2/2024, DJe  de  29/2/2024;  AgInt  no  REsp  n.  1.892.427/RS,
relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em
30/10/2023, DJe de  6/11/2023; AgInt no REsp n.  2.079.502/RS, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/10/2023, DJe
de  11/10/2023; AgInt no REsp n.  2.026.557/PE, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023; AgInt
no REsp n.  2.006.863/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; AgInt no AREsp n.
1.921.299/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado
em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022.

V - Todavia, a referida possibilidade de substituição dos sucessores não
afasta  a  necessidade  de  se  observar  as  demais  regras  processuais
aplicáveis à hipótese, como a necessidade de suspensão do feito dada a
morte do servidor  substituído.  Nos termos dos arts.  313,  I,  e  689 do
CPC, na hipótese de falecimento de qualquer das partes, o processo
será suspenso, devendo ser procedida à habilitação dos sucessores do
falecido. Nesse sentido: AgInt no REsp  1.892.427/RS, relatora Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de
6/11/2023).  Não  há  que  se  falar,  ademais,  em  possibilidade  de  se
postergar  a  referida  habilitação  para  a  "fase  das  expedições  das
requisições de pagamento", como pleiteia o Sindicato. A lei processual
não excepciona a necessidade de suspensão do feito pelo falecimento
das  partes,  nem  mesmo  na  hipótese  de  substituição  processual  por
sindicato. É importante ressaltar que, havendo falecimento da parte, é
de rigor o chamamento de seus sucessores à demanda, dado que se faz
necessário  que  esses  mostrem  algum  interesse  com  seu
prosseguimento. Vale mencionar que eventuais sucessores podem, até
mesmo, manifestar-se pelo desinteresse no prosseguimento do feito ou,
ainda, seguir com o feito executivo sem a assistência do sindicato, se
assim  preferir.  Nesse  contexto,  deve-se  manter  as  conclusões  do
acórdão  recorrido  quanto  à  necessidade  de  o  sindicato  promover  a
habilitação dos sucessores dos servidores falecidos. 

VI -  Agravo interno improvido (AgInt no AgInt no REsp  2.125.878/RS,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJEN 19/5/2025).

Portanto,  incide a Súmula  83/STJ, aplicável  também para interposição de

recurso pela alínea a do permissivo a constitucional, nos termos da jurisprudência desta

Corte Superior.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIND DOS TRAB FED DA SAUDE TRABALHO E PREVIDENCIA DO RS
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

MARCELO LIPERT - RS041818
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MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811
THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
ANGELINA INES CASTRO MATTIA - RS073109
WERNER DA SILVEIRA REHM - RS091572

AGRAVADO : UNIÃO 
TERC INTER : ANA MARIA FERREIRA 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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